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Objetivo: caracterizar e determinar a prevalência de 

polimedicação em pacientes com doenças crônicas e identificar 

os fatores associados, buscando a melhoria da assistência 

farmacêutica com foco na segurança do paciente. Métodos: 

estudo transversal que incluiu 558 pacientes, cobertos 

pela Atenção Primária à Saúde, utilizando questionário 

estruturado aplicado em domícilio. Analisamos os dados 

sobre polimedicação, assim como seus fatores clínicos e 

socioeconômicos. A análise de regressão de Poisson com 

variância robusta foi aplicada, com resultados expressos em 

razão de prevalência. Resultados: os resultados mostraram 

que a prevalência de polimedicação (consumo rotineiro ou 

simultâneo de quatro ou mais medicamentos) foi de 37,6%. 

As análises de razão de prevalência identificaram as seguintes 

variáveis independentes associadas à polimedicação: idade 

(3,05), estrato econômico (0,33), forma de aquisição de 

medicamentos, que combinou compra do próprio bolso e 

acesso a partir do sistema de saúde pública brasileiro (1,44), 

diabetes e hipertensão (2,11), comorbidades (doença 

arterial coronariana, 2,26) e internação hospitalar (1,73). 

As análises mostraram que o uso inadequado de medicamentos 

por parte de 278 pacientes (≥ 65 anos) estava associado 

à polimedicação (razão de prevalência 4,04). Conclusão: 

o estudo da polimedicação é uma oportunidade para reorientar 

as estratégias de segurança do paciente, promovendo o uso 

de medicação adequada sem causar iatrogenia.

Descritores: Farmacoepidemiologia; Polifarmácia; Lista 

de Medicamentos Potencialmente Inapropriados; Atenção 

Primária à Saúde; Segurança do Paciente; Doença Crônica.
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Introdução

A Organização Mundial da Saúde (OMS), em 2017, 

destacou a polimedicação como uma das principais 

áreas de enfoque do seu Terceiro Desafio Global 

de Segurança do Paciente, Medicação Sem Dano. 

A polimedicação – uso rotineiro ou simultâneo de quatro 

ou mais medicamentos – é um dos principais problemas 

de segurança do paciente(1). Nesse contexto, as equipes 

de saúde devem adotar abordagens centradas no cuidado 

ao paciente, a exemplo de estratégias para tomada 

de decisão clínica, colaboração, adesão ao regime 

terapêutico e monitoramento. O atendimento em equipe 

inclui o paciente, o prestador de cuidados primários do 

paciente e outros profissionais, como cardiologistas, 

enfermeiros e farmacêuticos(2). Na Atenção Primária à 

Saúde (APS), os riscos aos pacientes estão relacionados 

principalmente à falta de acompanhamento durante 

períodos prolongados e às dificuldades de acesso aos 

cuidados de saúde. No ambiente hospitalar, a segurança 

do paciente é prática comum. Na atenção primária tal 

prática tem passado por uma evolução digna de nota(3). 

Além disso, o consumo de múltiplos medicamentos 

tem sido associado a um aumento do risco de uso 

de medicamentos potencialmente inapropriados 

(potentially inappropriate medication – PIM). Estudos 

observaram uma relação entre polimedicação e diversos 

fatores, incluindo idade e estado de saúde(4).

O reconhecimento da prática de polimedicação é 

o primeiro passo para a prevenção do uso irracional de 

medicamentos(5). No entanto, também é preciso conhecer 

os métodos disponíveis para a avaliação de problemas 

relacionados aos medicamentos, aumentando seu uso 

seguro e eficaz. Uma revisão sistemática sobre o uso 

de PIM mostrou impactos positivos da intervenção dos 

farmacêuticos e sensibilização dos médicos em relação 

à prescrição inadequada, contribuindo para o manejo do 

paciente por parte da APS(6).

No Brasil, a profissão farmacêutica passou por 

importantes transformações, assumindo novos papéis, 

com foco na prestação de serviços clínicos(7). Avanços 

regulatórios definiram a farmácia como uma entidade 

de saúde dedicada a fornecer um serviço farmacêutico 

orientado à melhoria dos cuidados de saúde estendidos 

aos pacientes(8). Nesse contexto, é importante observar 

que os serviços farmacêuticos ganharam força ao 

implementar modelos de cuidado centrados no paciente. 

Em paralelo, em 2017, novas regulamentações foram 

implementadas na educação farmacêutica, abrangendo 

três eixos: Assistência à Saúde, Tecnologia e Inovação 

em Saúde e Gestão em Saúde(9).

Aspectos importantes dessas regulamentações 

foram resultado das políticas farmacêuticas da APS 

no Sistema Único de Saúde (SUS)(10). No entanto, elas 

impõe, especialmente ao farmacêutico, a necessidade 

de avançar na qualificação dos cuidados oferecidos aos 

usuários de medicamentos. Além disso, o Ministério da 

Saúde estabeleceu o Programa Nacional de Segurança 

do Paciente e, em 2017, dentro deste Programa, 

estabeleceu o Protocolo de Segurança, que rege a 

prescrição, uso e administração de medicamentos(11).

O objetivo deste estudo foi caracterizar e determinar 

a prevalência da polimedicação em pacientes com 

doenças crônicas, assim como identificar seus fatores 

associados, a fim de fornecer subsídios para a melhoria 

da assistência farmacêutica com foco na segurança do 

paciente na APS do SUS.

Método

Um estudo transversal de base populacional foi 

realizado na área urbana de Diamantina, Minas Gerais 

(MG). Em 2010, Diamantina tinha 45.880 habitantes. 

O Índice de Desenvolvimento Humano – que reflete 

indicadores de escolaridade, habitação, saúde, trabalho, 

renda e vulnerabilidade social – desse município é de 

0,716(12). Sua população é coberta por dez unidades 

da APS do SUS, responsáveis por prestar assistência a 

30.805 usuários do sistema de saúde, dos quais 4.922 

sofriam de diabetes e/ou hipertensão. 

Todos os usuários hipertensos e diabéticos com 

idade igual ou superior a 18 anos e atendidos pela 

APS de Diamantina foram considerados elegíveis 

para o estudo. Excluímos sujeitos vulneráveis, como 

mulheres grávidas e pacientes com transtornos 

mentais. Pacientes provenientes de hospitais ou que 

foram hospitalizados durante o estudo também foram 

excluídos, pois sua inclusão na amostra poderia ter 

levado a uma superestimação do número de pacientes 

polifármacos. Para a análise, o tamanho da amostra 

foi determinado por fórmula de estimativa da média 

populacional (população finita), com precisão de 5% e 

grau de confiança de 95%. 

Os dados foram coletados nos meses de janeiro e 

julho de 2015. Entrevistas face a face foram realizadas 

com usuários, utilizando questionário domiciliar e 

estruturado, aplicado por equipe técnica devidamente 

treinada.

As variáveis dependentes foram a presença 

de polimedicação (consumo de quatro ou mais 

medicamentos prescritos) e o uso de PIM. As variáveis 

independentes foram: sexo (feminino, masculino); idade 

em anos, de acordo com cinco categorias (18-30; 31-45; 

46-60; 61-75; ≥ 76); raça/cor (branco, não-branco); 

estado civil (casado ou em coabitação; solteiro), número 

de residentes no domícilio (1-3; 4-5; ≥ 6); estratos 
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econômicos, classificados de acordo com as categorias 

da Associação Brasileira de Empresas de Pesquisa (ABEP) 

(classes sociais A; B; C; D-E; A é a classe mais rica e 

E a mais pobre)(13); educação em anos de escolaridade 

(0-2; 3-5; 6-8; 9-11; ≥ 12), orientação terapêutica; 

forma de aquisição de medicação (do próprio bolso; do 

próprio bolso e SUS; SUS; sistema de co-pagamento); 

autocuidado com medicamentos; presença de doença 

crônica (hipertensão; diabetes; diabetes e hipertensão); 

comorbidades (acidente vascular cerebral, arritmia, 

hipercolesterolemia; depressão; doença arterial 

coronariana; obesidade); assistência médica (seguro-

saúde; SUS), tempo desde a última consulta médica, em 

meses (< 3; ≥ 3); internação hospitalar; consumo de 

álcool; tabagismo; atividade física; redução do consumo 

de sal e açúcar, autoavaliação de estado de saúde (boa; 

ruim); atividades habituais; dor/desconforto.

Todas as drogas foram classificadas em grupos 

farmacológicos utilizando a classificação Anatômica 

Terapêutico Química (ATC) da OMS(14). A lista de 

medicamentos de cada participante, pessoas com 65 

anos ou mais, foi avaliada em relação à presença de PIM 

utilizando os Critérios de Beers(15).

Todos os dados foram analisados com o auxílio do 

software R (versão 3.3.0). Análises bivariadas foram 

realizadas após os indivíduos serem estratificados em 

dois grupos, de acordo com a presença de polimedicação, 

pelo teste qui-quadrado de Pearson e pelo teste exato 

de Fisher. As análises multivariadas foram realizadas por 

análise de regressão de Poisson com variância robusta. 

O objetivo dessas análises foi avaliar a associação 

entre variáveis independentes e polimedicação, e entre 

variáveis independentes e uso de PIM. Variáveis com 

p < 0,2 foram mantidas no modelo para controle dos 

fatores de confusão. Os resultados foram considerados 

significantes quando p < 0,05.

Este projeto foi aprovado pelo Comitê de Ética em 

Pesquisa com Seres Humanos de uma universidade 

(protocolo número 060/12). A coleta de dados iniciou-

se somente após o sujeito aceitar participar do estudo, 

assinando o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido, 

sem conflito de interesses. 

Resultados

Nas dez unidades de atenção primária, 558 

pacientes com 18 anos ou mais participaram do estudo 

observacional. 

As principais características (estatisticamente 

significantes quando p < 0,05) dos participantes estão 

ilustradas nas Tabelas 1 e 2. Entre os participantes, 

68,3% eram mulheres; indivíduos com 61 anos ou 

mais constituíam 60,9% da amostra (média de idade = 

63,4 ± 13,0 anos). Duzentos e dez usuários 

(210, 37,6%) apresentaram polimedicação, ou seja, 

uso rotineiro de 4 ou mais medicamentos, com maior 

proporção de mulheres (79,5%).

Tabela 1 – Características socioeconômicas da população estudada. Diamantina, MG, Brasil, 2015 (n* = 558)

Variável %
Polimedicação

Valor de p 
Sim (n*=210) Não (n*=348)

Sexo < 0,001† 
  Feminino 68,3 79,5 61,5
  Masculino 31,7 20,5 38,5
Idade (anos) < 0,001‡ 
  18–30 1.3 0,0 2,0
  31–45 6,6 2,4 9,2
  46–60 31,2 26,2 34,2
  61–75 42,6 49,0 38,8
  ≥ 76 18,3 22,4 15,8
Estado civil < 0,001† 
  Casado ou em coabitação 58,1 48,1 64,1
  Solteiro§ 41,9 51,9 35,9
Estratos econômicos‖ < 0,001‡ 
  A 0,2 0,5 0,0
  B 10,8 5,7 13,8
  C 50,3 44,8 53,7
  D e E 38,7 49,0 32,5
Educação (anos) 0,0119† 
  0–2 31,4 36,2 28,4
  3–5 32,9 37,2 30,5
  6–8 18,3 15,2 20,1
  9–11 9,7 6,2 11,8
  ≥ 12 7,7 5,2 9,2

*n = número de pacientes; †Teste qui-quadrado de Pearson; ‡Teste exato de Fisher; Valor de p estatisticamente significativo = <0,05; §Inclui solteiros, 
separados, divorciados e viúvos; ‖Critério brasileiro de classificação econômica
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Tabela 2 – Características clínicas e biológicas da população estudada. Diamantina, MG, Brasil, 2015 (n*=558)

Variável %
Polimedicação

Valor de p 
Sim (n*=210) Não (n*=348)

Medicação
Forma de aquisição < 0,001† 
  Do próprio bolso 23,1 21,4 24,1
  Do próprio bolso e SUS‡ 10,0 21,9 2,9
  SUS‡ 63,8 53,8 69,8
  Sistema de co-pagamento§ 3,0 2,9 3,2
Autocuidado < 0,001† 
  Sim 90,7 83,3 95,1
  Não 9,3 16,7 4,9
Doenças < 0,001† 
  Hipertensão 52,3 34,8 62,9
  Diabetes 15,1 9,0 18,7
  Diabetes e hipertensão 32,6 56,2 18,4
Comorbidades
Acidente vascular cerebral 0,0049† 
  Sim 6,1 10,0 3,7
  Não 93,9 90,0 96,3
Hipercolesterolemia 0,0026† 
  Sim 4,1 7,6 2,0
  Não 95,9 92,4 98,0
Depressão 0,0051† 
  Sim 5,7 9,5 3,4
  Não 94,3 90,5 96,6
Doença arterial coronariana 0,0240‖ 
  Sim 2,0 3,8 0,9
  Não 98,0 96,2 99,1
Acesso à assistência médica
Última consulta médica (meses) 0,0338† 
  <3 59,3 65,2 55,7
  ≥3 40,7 34,8 44,3
Internações hospitalares < 0,001† 
  Sim 15,2 26,7 8,3
  Não 84,8 73,3 91,7
Estilo de vida e estado de saúde
Etilismo < 0,001† 
  Sim 24,4 15,7 29,6
  Não 75,6 84,3 70,4
Autoavaliação de saúde 0,0130† 
  Boa 85,5 80,5 88,5
  Ruim 14,5 19,5 11,5
Dor/desconforto < 0,001† 
  Sim 49,1 58,6 43,4
  Não 50,9 41,4 56,6

*n = número de pacientes; †Teste qui-quadrado de Pearson; Valor de p estatisticamente significativo = < 0,05; ‡SUS = Sistema Único de Saúde; §Sistema 
de co-pagamento – Farmácia Popular do Brasil; ‖Teste exato de Fisher

Houve associação significativa entre a 

polimedicação e as seguintes variáveis (Tabelas 1 e 2): 

sexo, idade, estado civil, estratos econômicos, 

escolaridade, modo de aquisição de medicamentos, 

autocuidado com medicamentos, doenças crônicas, 

comorbidades (AVC, hipercolesterolemia, depressão e 

doença arterial coronariana), última consulta médica, 

internação hospitalar, etilismo, autoavaliação do estado 

de saúde e dor/desconforto.

Não houve associação significativa entre a 

polimedicação e as seguintes variáveis: raça/cor da 

pele (p = 0,8158), número de moradores do domicílio 

(p = 0,3399), orientações sobre uso de medicamentos 

(p = 0,1765), arritmia (p = 0,0543); obesidade 

(p = 0,3188), assistência médica (p = 0,5065), tabagismo 

(p = 0,0648), atividade física (p = 0,8138) e redução no 

consumo de sal e açúcar (p = 0,6469).

As variáveis estatisticamente significantes 

(p < 0,05) são apresentadas na Tabela 3, devidamente 

ajustadas para covariáveis.



www.eerp.usp.br/rlae

5Araújo LU, Santos DF, Bodevan EC, Cruz HL, Souza J, Silva-Barcellos NM.

Tabela 3 – Prevalência, razão de prevalência e análise dos fatores associados à polimedicação pelo modelo de 

regressão de Poisson com variância robusta, Diamantina, MG, Brasil, 2015 (n* = 210)
Variável % de polimedicação RP†  IC95%‡ Valor de p 

Idade (anos)
  18–45 11,4 1,00 - -
  46–60 31,6 2,56 1,25–5,21 < 0,01
  61–75 43,3 3,05 1,49–6,24 < 0,01
  ≥76 46,1 2,73 1,29–5,78 < 0,01
Estratos econômicos§ 
  A 100,0 1,00 - -
  B 20,0 0,17 0,09–0,31 < 0,001
  C 33,5 0,26 0,14–0,49 < 0,001
  D e E 47,7 0,33 0,17–0,65 < 0,01
Medicação
Forma de aquisição
  Do próprio bolso 34,9 1,00 - -
  Do próprio bolso e SUS‖ 82,1 1,44 1,07–1,94 0,01
Doenças
  Hipertensão 24,8 1,00 - -
  Diabetes e hipertensão 64,8 2,11 1,67–2,66 < 0,001
Comorbidades
Acidente vascular cerebral
  Sim 61,8 1,64 1,22–2,21 < 0,001
  Não 36,1 1,00 - -
Arritmia
  Sim 58,3 1,56 1,07–2,27 0,02
  Não 36,7 1,00 - -
Hipercolesterolemia
  Sim 69,6 1,43 1,02–2,01 0,03
  Não 36,3 1,00 - -
Doença arterial coronariana
  Sim 72,7 2,26 1,37–3,72 < 0,01
  Não 36,9 1,00 - -
Acesso à assistência 
médica
Internações hospitalares
  Sim 65,9 1,73 1,41–2,11 < 0,001
  Não 32,6 1,00 - -

*n = número de pacientes; †RP = Razão de prevalência; ‡Intervalo de confiança; Regressão de Poisson, valor de p estatisticamente significativo = < 0,05; 
Apenas variáveis independentes com valor de p < 0,20 na análise univariada foram incluídas no modelo multivariado; §Critério brasileiro de classificação 
econômica; ‖SUS = Sistema Único de Saúde

A polimedicação nos pacientes estudados estava 
associada à idade, estrato econômico, forma de 
aquisição de medicamentos por meio de combinação de 
pagamento do próprio bolso e SUS, doenças crônicas 
(diabetes e hipertensão), comorbidades (acidente 
vascular cerebral, arritmia, hipercolesterolemia, doença 
arterial coronariana) e internação hospitalar (Tabela 3). 

Não foram encontradas associações entre a 
polimedicação e as seguintes variáveis: sexo, estado civil, 
escolaridade, orientação de uso de medicamentos, forma 
de aquisição de medicamentos pelo SUS e por sistema 
de co-pagamento, autocuidado com medicamentos, 
diabetes, doença crônica, comorbidade depressiva, última 
consulta médica, etilismo, tabagismo, autoavaliação de 
estado de saúde, atividades habituais e dor/desconforto.

Cento e quatorze pacientes (41,0%), com idade 
acima de 65 anos, foram tratados com PIM no período 
do estudo, dos quais 51 (44,7%) usavam um único PIM, 
51 (44,7%) usavam dois, enquanto 12 (10,6%) usavam 
3 a 4. No total, os pacientes idosos usaram 23 PIM 
diferentes. 

Os PIM mais comumente utilizados, classificados 
segundo a ATC, foram aqueles que atuam no sistema 
cardiovascular (38,6%): espironolactona (9,2%), 
nifedipina (7,4%), digoxina (7,4%), metildopa (6,7%) e 
amiodarona (3,7%). O segundo grupo de medicamentos 
mais utilizado foi o das drogas que atuam no sangue e 
órgãos hematopoiéticos (38,0%): aspirina (36,2%). 
Os medicamentos que atuam no sistema nervoso 
correspondiam a 19,6% dos medicamentos potencialmente 
inapropriados utilizados, sendo clonazepam (4,3%) 
o mais frequente, seguido de paroxetina (3,1%), 
amitriptilina (3,1%) e diazepam (2,4%).

A Tabela 4 mostra que os pacientes idosos que 
utilizavam mais de quatro medicamentos apresentavam 
probabilidade 4 vezes maior de receber um PIM do que 
aqueles que utilizavam três ou menos medicamentos 
(razão de prevalência [RP] 4,04; intervalo de confiança 
[IC] de 95% 2,76–5,92; p < 0,001). Entre os pacientes 
idosos com polimedicação, 77,2% usavam PIM. 
Não houve associação de idade, doença crônica e 
comorbidades com uso de PIM.
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Tabela 4 – Características principais de pacientes idosos que usavam medicações inapropriadas em relação aos que 

não tomavam medicações inapropriadas. Diamantina, MG, Brasil, 2015 (n* = 278)

Variáveis
Uso de medicamentos RP† IC95%‡ Valor de p 

Inapropriado
 (n*= 114) 

Apropriado 
(n*= 164) 

Idade (anos)
  65–74 68 100 1,00 - -
  75–84 34 49 1,03 0,80–1,34 0,80
  ≥85 12 15 1,04 0,68–1,57 0,87
Doenças
  Hipertensão 53 95 1,00 - -
  Diabetes 12 24 0,87 0,61–1,22 0,42
  Diabetes e hipertensão 49 45 0,91 0,70–1,18 0,49
Comorbidades
  Sim 34 25 1,13 0,86–1,47 0,38
  Não 80 139 1,00 - -
Polimedicação
  Sim 88 39 4,04 2,76–5,92 < 0,001
  Não 26 125 1,00 - -

*n = número de pacientes; †RP = Razão de prevalência; ‡Intervalo de confiança; Regressão de Poisson, valor de p estatisticamente significativo = <0,05 

Discussão

Os principais resultados deste estudo demonstram 

a prevalência do uso de drogas, polimedicação e PIM 

na APS. Predominaram medicamentos para o sistema 

cardiovascular, que podem aumentar os riscos de eventos 

adversos devido à polimedicação(16). O uso racional de 

medicamentos por esse grupo de pacientes requer doses 

que atendam suas necessidades sem desrespeitar as 

diretrizes internacionais de medicação sem danos.

Segundo a Diretriz para Prevenção, Detecção, 

Avaliação e Tratamento da Hipertensão Arterial em 

Adultos, os cuidados de APS estendidos ao paciente 

por farmacêuticos e outros profissionais devem ser 

compartilhados(2). Reconhece-se a importância dos 

serviços farmacêuticos, que possibilitam aos pacientes 

portadores de condições crônicas e polimedicados terem 

acesso ao acompanhamento farmacoterapêutico(7). 

Nesse contexto, o monitoramento da polimedicação é 

uma prática de atenção primária que pode contribuir 

para reduzir os efeitos colaterais, os riscos das interações 

medicamentosas e melhorar a adesão ao tratamento. 

Isso é importante, considerando que a incidência de 

polimedicação aumentou junto com a expectativa de 

vida – na medida em que os idosos convivem com 

diversas doenças crônicas(1).

No que diz respeito à assistência farmacêutica, 

as atividades de natureza clínica realizadas pelos 

farmacêuticos no Brasil ainda são incipientes(17). Além 

disso, existem deficiências na composição da força de 

trabalho, o que pode afetar a qualidade dos tratamentos 

e seus resultados de saúde(18). No entanto, avanços 

regulatórios expandiram os papéis e responsabilidades 

do farmacêutico na APS. 

Durante este estudo, usuários da APS diabéticos 

e hipertensos receberam em média 3,3 prescrições de 

medicamentos. Além disso, 37,6% da população foi 

exposta à polimedicação. Diversos estudos internacionais 

também relataram a prevalência de polimedicação(19-20). 

Os resultados de um estudo francês(20) foram muito 

semelhantes aos nossos. No Brasil, um estudo realizado 

no SUS da cidade de Ribeirão Preto mostrou uma 

prevalência de polimedicação de 47,9%(19). 

Os dados deste estudo mostraram associação entre a 

prevalência de polimedicação e variáveis socioeconômicas. 

De fato, a ocorrência de polimedicação aumentou com o 

envelhecimento, de 43% em pessoas com 60 anos de idade 

para 89,4% em pessoas com mais de 61 anos. Estudos 

de base populacional anteriores também encontraram 

associação entre polimedicação e idade avançada(19-20). 

Além disso, o status econômico da população estudada 

também estava associado à polimedicação. Assim, para 

implantar a prática farmacêutica clínica é essencial o 

conhecimento das características socioeconômicas dos 

pacientes, reduzindo as barreiras ao aconselhamento na 

orientação terapêutica. 

Entre os entrevistados que disseram usar 

medicamentos, 31,7% tinham obtido todos os 

medicamentos que necessitam através do SUS. 

Esse resultado foi consistente com vários estudos 

que mostraram a baixa aquisição de medicamentos 

pelo SUS(21-23), especialmente no que diz respeito 

a medicamentos para tratamento da hipertensão e 

diabetes(24). Além disso, Diamantina é uma microrregião 

localizada no Vale do Jequitinhonha, com baixa 

densidade populacional e poucos estudos sobre acesso 

e uso de medicamentos. Assim, é necessário ressaltar 

que os resultados corroboram os achados de outro 

estudo(25), em que as maiores proporções de acesso 

a medicamentos foram encontradas nas regiões 

brasileiras mais desenvolvidas, com maior densidade 

populacional. Nesse sentido, processos de planejamento 
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regional das ações de saúde precisam observar e avaliar 

as especificidades de cada região. 

O acesso ao medicamento pelo SUS combinado 

com o pagamento do próprio bolso (82,1%), está, 

portanto, associado à polimedicação. No Brasil, há 

alta proporção de acesso medicamentoso por compra 

do próprio bolso(26), uma vez que 13% dos pacientes 

relataram não poder comprar algo importante para 

cobrir os gastos com algum problema de saúde, e 41,8% 

deles responsabilizaram o gasto com medicamentos(27). 

Nesse contexto, nossa pesquisa, que foi realizada 

em uma região de baixa renda, pode apoiar outros 

trabalhos sobre o acesso e as formas de obtenção de 

medicamentos. Enquanto isso, os incentivos econômicos 

e a oferta gratuita de medicamentos pelo SUS podem 

melhorar o acesso e evitar gastos elevados(28). 

A polimedicação é um fenômeno complexo, cuja 

investigação ajuda a distinguir o uso de medicamentos 

para necessidades reais de saúde do uso desnecessário(29). 

Portanto, é necessário aprofundar a pesquisa, 

explorando a relação da prática de polimedicação com 

o SUS e adesão aos seguros de saúde. Além disso, no 

Brasil, a forma de obtenção de medicamentos tem a ver 

com a crise econômica, a gestão do setor de saúde e o 

acesso a medicamentos essenciais(26). 

Os gastos do SUS com medicamentos cresceram, 

fato importante a ser analisado em um sistema de saúde 

com alta prevalência de pacientes polimedicados. Essa 

questão é de especial importância para o país, uma vez 

que as famílias de baixa renda ainda investem uma 

proporção relativamente maior de seus recursos em 

saúde, e os gastos com medicamentos correspondem a 

uma parcela significativa de seus gastos totais(27).

Este trabalho explorou a relação entre diagnóstico 

específico de doenças crônicas e polimedicação. De 

forma semelhante ao que foi visto em estudos brasileiros 

anteriores, há alta prevalência de doenças crônicas, 

sendo hipertensão e diabetes as mais comuns(19,30). 

A multimorbidade está associada a um alto número 

de medicamentos prescritos(4) e sugere mudanças 

relativamente rápidas nos padrões de prescrição. 

Assim como neste estudo, outros estudos também 

associaram internação hospitalar e polimedicação(31). É 

importante enfatizar que o sucesso farmacoterapêutico 

ao longo da atuação do farmacêutico depende da 

continuidade dos cuidados no sistema de saúde. 

Nesse sentido, é necessário um novo paradigma para 

a educação farmacêutica, que defenda o ensino com 

enfoque em habilidades clínicas de garantia da segurança 

do paciente(32). No Brasil, as mudanças nas prioridades 

profissionais refletem barreiras e facilitadores que 

foram agrupados da seguinte forma: sistema de saúde, 

rede local de saúde, farmacêuticos, equipe de saúde, 

processo de implementação de serviços de farmácia 

clínica e fatores externos(33). 

A progressão de diabetes e hipertensão pode 

evoluir para o desenvolvimento de comorbidades 

e, consequentemente, para a polimedicação. Nesse 

sentido, pacientes idosos com diabetes representam 

uma população com alta incidência de comorbidades e 

reduzida capacidade de tolerar os efeitos adversos de 

medicamentos e interações medicamentosas(34).

O processo de farmacoterapia em pacientes 

polimedicados envolve a compreensão dos problemas 

relacionados aos medicamentos, especialmente os 

relacionados ao uso de PIM por pessoas mais velhas. 

Nesse sentido, os Critérios de Beers abordam vários 

aspectos importantes do uso de PIM por pessoas mais 

velhas. Este estudo demonstra que 41,0% dos idosos 

diabéticos e hipertensos que são atendidos na atenção 

primária utilizam pelo menos uma PIM, de acordo com 

as definições dos Critérios(15). Outros estudos brasileiros 

relataram prevalências similares(35-36).

O uso de PIM pode ter consequências não-

intencionais, embora haja evidências sobre os riscos 

e impactos prejudiciais de seu uso. Na análise das PIM 

agrupadas de acordo com o sistema ATC, observou-se o 

uso frequente do grupo de drogas que atuam no sistema 

cardiovascular (38,6%). Isso não é surpreendente, uma 

vez que um estudo populacional brasileiro identificou 

essa classe de medicamentos como a mais utilizada pelos 

idosos(35). Além disso, em outro estudo observacional 

realizado na Espanha(37), os medicamentos mais frequentes 

foram prescritos para os sistemas cardiovascular (16,9%), 

gastrointestinal (15,5%) e musculoesquelético (15,3%), e 

para o sistema nervoso central (10,8%).

A espironolactona foi o fármaco mais utilizado 

(9,2%) pelos pacientes estudados. Esse droga atua no 

sistema cardiovascular e deve ser evitada quando há 

variação no nível da função renal, pois sua administração 

tem como objetivo o aumento das concentrações de 

potássio, segundo os Critérios de Beers(15). O uso de 

nifedipino (liberação imediata) (7,4%) permanece 

preocupante, pois está associado à hipotensão e 

precipita a isquemia miocárdica. Esse fato mostra a 

importância do desenvolvimento de diretrizes de boas 

práticas para a prescrição e uso desses medicamentos 

na APS, em prol da segurança do paciente. Além disso, a 

digoxina (7,4%), usada em fibrilação atrial ou insuficiência 

cardíaca como agente de primeira linha, também deve 

ser evitada, pois existem alternativas mais eficazes. 

A atualização dos Critérios de Beers confirma que a 

metildopa (6,7%) não é recomendada como tratamento 

de rotina para a hipertensão em idosos, devido ao alto 

risco de efeitos adversos no sistema nervoso central, 

bradicardia e hipotensão ortostática. O uso de aspirina 
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(36,2%; prescrita na dose de 100 mg) para prevenção 

primária de eventos cardíacos deve ser feito com 

cautela, principalmente para pacientes acima de 80 anos 

de idade, dada a falta de evidências sobre seus riscos 

versus benefícios: devido à vulnerabilidade de idade 

dos entrevistados e a possibilidade de transferência da 

medicação para fora de sua embalagem original, uma 

dosagem insegura pode ser utilizada. Nota-se que essa 

situação exige um acompanhamento farmacoterápico 

contínuo. É responsabilidade do farmacêutico na prática 

clínica avaliar o tratamento para idosos vulneráveis, 

colaborando com práticas de prescrição racional na APS.

Os achados mostraram que a polifarmácia é comum 

e está associada ao uso de PIM (IC95% 2,76–5,92; 

p < 0,001). Esse resultado é consistente com os achados 

de outros estudos, com IC 95% 1,79–3,11; p < 0,001(36) 

e IC95% 2,1–3,8; p < 0,001(38). Nossos dados mostram 

a necessidade de monitoramento farmacoterapêutico 

contínuo. O cuidado integrado está recebendo 

mais atenção, e há boas evidências do benefício do 

envolvimento do farmacêutico no gerenciamento de 

medicamentos(5).

Os Critérios de Beers são uma ferramenta clínica 

e de saúde pública para melhorar a segurança de 

medicamentosa em idosos e conscientizar as pessoas 

sobre a polimedicação(15). No entanto, pode haver casos 

em que o prestador de cuidados de saúde determina que 

um medicamento da lista de PIM é a única alternativa. 

Neste ponto, a Relação Nacional de Medicamentos 

Essenciais, utilizada como diretriz para uma prescrição 

racional na APS, tem um papel importante. No entanto, 

para garantir a qualidade da atenção primária no que 

diz respeito ao uso de medicamentos, é necessário o 

uso da lista padronizada(39). Além disso, no cenário da 

atenção primária, o registro e medição de incidentes de 

segurança – por exemplo, o uso de polimedicamentos 

e de PIM – é essencial. O monitoramento do uso 

de polifármacos pode funcionar como um indicador 

da segurança de medicamentos com prescrição 

potencialmente inapropriada. 

Portanto, medidas que qualifiquem os serviços de 

saúde, prescrição e dispensação são necessárias para 

promover o uso racional de medicamentos na APS, 

otimizando o uso de medicamentos(39). O papel do 

farmacêutico está em transformação, e os graduados em 

Farmácia devem ser capazes de se envolver em funções 

diretas de atendimento clínico. Os dados deste estudo 

também podem servir de orientação para aspectos 

relevantes da educação farmacêutica, especialmente 

no que diz respeito ao currículo. Recomenda-se a 

implementação de protocolos de atenção primária a 

partir de novos modelos de assistência, com foco no 

controle da polimedicação e redução do uso de PIM. 

Um exemplo de modelos de prática medicamentosa 

mais recentes(40), a desprescrição é o processo de diminuir 

ou interromper a administração de medicamentos, com 

o objetivo de minimizar a polimedicação e melhorar 

os resultados dos pacientes. Esse processo envolve 

colaboração próxima entre os membros da equipe de 

assistência, com uma abordagem centrada no cuidado 

ao paciente.

O presente estudo enfatiza a importância 

de estudos transversais periódicos com os dados 

gerados sobre o uso de medicamentos, avaliando as 

condições de saúde e o desempenho dos serviços 

municipais de saúde. Nesse sentido, os resultados 

encontrados aqui estão em consonância com um 

estudo que descreve o desenvolvimento do histórico de 

medicação dos prontuários(41). A farmacoepidemiologia 

é uma ferramenta importante para que o farmacêutico 

desenvolva indicadores de uso racional de medicamentos. 

Ela auxilia na direção e controle eficiente da prática 

dos farmacêuticos clínicos na APS. A polimedicação é 

um indicador associado a fatores socioeconômicos e 

clínicos, e pode contribuir de forma significativa para o 

planejamento da prática clínica farmacêutica dentro do 

cuidado integral a pacientes crônicos na APS.

Este estudo pode ter sido limitado pelas diferenças 

regionais na prevalência de polimedicação, que 

poderiam ser explicadas por diferentes distribuições 

regionais de idade e doenças crônicas, ou maior acesso 

a cuidados de saúde por pacientes que vivem em 

Diamantina. Além disso, dada a natureza transversal 

de nosso estudo, é impossível determinar a intensidade 

e a duração do desfecho polimedicação. Outro aspecto 

a ser mencionado é que poucos estudos examinaram 

se os fatores de estilo de vida estão associados à 

polimedicação.  Aqui, as variáveis de estilo de vida, como 

o consumo de álcool e o tabagismo, foram obtidas por 

autorrelato. Esse método de coleta de dados depende 

de que todos os participantes relatem seus hábitos com 

precisão e honestidade, evitando vieses nos dados. No 

entanto, os pesquisadores reconhecem a necessidade 

de desenvolver estudos detalhados sobre estilo de vida, 

estado de saúde e polimedicação na atenção primária 

à saúde. Estudos longitudinais de aconselhamento e 

intervenção no estilo de vida são necessários para que 

pacientes hipertensos e/ou diabéticos obtenham um 

bom controle clínico e melhorem sua qualidade de vida. 

Finalmente, como este é um estudo exploratório com 

poder estatístico limitado, as entrevistas domiciliares 

podem ter influenciado a amostra.
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Conclusão

Estudos de base populacional sobre polimedicação 

na APS são escassos. As populações estão envelhecendo 

e há evidências que apontam para uma relação entre 

o aumento da idade e o número de medicamentos 

prescritos. Desse ponto de vista, o aumento da 

morbimortalidade e dos custos impostos aos sistemas de 

saúde reforçam a necessidade de profissionais de saúde 

na atenção primária garantirem uma farmacoterapia de 

boa qualidade.

Nosso estudo, além de confirmar que a polimedicação 

em hipertensos e diabéticos está associada ao uso 

inadequado de medicamentos, foi essencial para refletir 

sobre o papel do farmacêutico no contexto da APS. O 

estudo da polifarmácia é um elemento-chave e uma 

oportunidade para que os farmacêuticos, em parceria 

com os profissionais da atenção primária, desenvolvam 

diretrizes para a farmacoterapia de doenças crônicas, 

principalmente hipertensão e diabetes. E a partir daí, 

obtenham melhores resultados de saúde, garantindo a 

segurança do paciente na APS.
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